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do serviço extrajudicial de notas e registros públicos, 
ao tribunal de justiça, previsto no Provimento n. 45 
de 13/5/2015.

PROVIMENTO Nº 77,  
DE 07 DE NOVEMBRO DE 2018 ............................ 	 779
Dispõe sobre a designação de responsável interino 
pelo expediente.

PROVIMENTO Nº 79,  
DE 08 DE NOVEMBRO DE 2018 ............................ 	 780
Dispõe sobre a política institucional de Metas Nacio-
nais do Serviço Extrajudicial e dá outras providências. 

PROVIMENTO Nº 85,  
DE 19 DE AGOSTO DE 2019.................................... 	 781
Dispõe sobre a adoção dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, da Agenda 2030, pelas Corregedo-
rias do Poder Judiciário e pelo Serviço Extrajudicial.

PROVIMENTO Nº 88,  
DE 1º DE OUTUBRO DE 2019................................. 	 782
Dispõe sobre a política, os procedimentos e os con-
troles a serem adotados pelos notários e registradores 

visando à prevenção dos crimes de lavagem de 
dinheiro, previstos na Lei n. 9.613, de 3 de março de 
1998, e do financiamento do terrorismo, previsto na 
Lei n. 13.260, de 16 de março de 2016, e dá outras 
providências.

PROVIMENTO Nº 95,  
DE 01 DE ABRIL DE 2020......................................... 	 790
Dispõe sobre o funcionamento dos serviços notariais 
e de registro durante o período de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 
em decorrência da infecção humana pelo novo 
Coronavírus (Sars-Cov-2), enquanto serviço público 
essencial que possui regramento próprio no art. 236 
da Constituição Federal e na Lei nº 8.935, de 18 de 
novembro de 1994.

PROVIMENTO Nº 78,  
DE 30 DE ABRIL DE 2020............................................ 	 792
Dispõe sobre a incompatibilidade da atividade 
notarial e de registro com o exercício simultâneo de 
mandato eletivo e dá outras providências.

PROVIMENTO Nº 107,  
DE 24 DE JUNHO DE 2020...................................... 	 792
Dispõe sobre a proibição de cobrança de quaisquer 
valores dos consumidores finais dos serviços presta-
dos pelas centrais cartorárias em todo o território 
nacional, e dá outras providências.

PROVIMENTO Nº 108,  
DE 3 DE JULHO DE 2020......................................... 	 793
Dispõe sobre o envio de dados estatísticos pelas 
Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, relativos à fiscalização das obrigações 
impostas a notários e registradores de todo o Brasil, no 
cumprimento dos termos do Provimento n. 88/2019 
da Corregedoria Nacional de Justiça e de correlatas 
sanções que tenham sido aplicadas, na forma do 
art. 12 da Lei n. 9.613/98 e dá outras providências.

PROVIMENTO Nº 127,  
DE 09 DE FEVEREIRO DE 2022................................. 	 794
Disciplina a Plataforma do Sistema Integrado de Pa-
gamentos Eletrônicos – SIPE para os serviços notariais 
e de registro, e dá outras providências.

PROVIMENTO Nº 130,  
DE 24 DE JUNHO DE 2022......................................... 	 796
Dispõe sobre diretrizes e parâmetros para implanta-
ção, utilização e funcionamento do sistema do Pro-
cesso Judicial Eletrônico nas Corregedorias (PJeCor).

PROVIMENTO Nº 133, 
DE 15 DE AGOSTO DE 2022...................................... 	 798
Disciplina a alimentação do Painel Nacional dos Con-
cursos Públicos de Provas e Títulos para Outorga de 
Delegações de Serviços de Notas e de Registro, gerido 
pela Corregedoria Nacional de Justiça.

PROVIMENTO Nº 134, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2022...................................... 	 799
Estabelece medidas a serem adotadas pelas serventias 
extrajudiciais em âmbito nacional para o processo de 
adequação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

PROVIMENTO Nº 139, 
DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023................................. 	 807
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Regulamenta o Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos (SERP), o Operador Nacional do Sistema 
de Registros Públicos (ONSERP), o Fundo para a 
Implementação e Custeio do Sistema Eletrônico de 
Registros Públicos (FIC-ONSERP), o Fundo para a 
Implementação e Custeio do Sistema Eletrônico do 
Registro Civil de Pessoas Naturais (FIC-RCPN) e o 
Fundo para a Implementação e Custeio do Sistema 
Eletrônico do Registro de Títulos e Documentos e Civil 
de Pessoas Jurídicas (FIC-RTDPJ), institui o Opera-
dor Nacional do Registro Civil de Pessoas Naturais 
(ON-RCPN) e o Operador Nacional do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas 
(ON-RTDPJ), e dá outras providências.
PROVIMENTO CNJ Nº 147, 
DE 04 DE JULHO DE 2023.......................................... 	 810
Dispõe sobre a política permanente de enfrentamento 
a todas as formas de violência contra a mulher, no 
âmbito das atribuições da Corregedoria Nacional de 
Justiça; adota protocolo específico para o atendimento 
a vítimas e recebimento de denúncias de violência 
contra a mulher envolvendo magistrados, servidores 
do Poder Judiciário, notários e registradores; cria canal 
simplificado de acesso a vítimas de violência contra 
a mulher na Corregedoria Nacional de Justiça e dá 
outras providências.
PROVIMENTO CNJ Nº 148,  
DE 27 DE JULHO DE 2023.......................................... 	 812
Disciplina a atuação da Corregedoria Nacional de 
Justiça como Agente Regulador dos Operadores Nacio-
nais dos Registros Públicos, e dá outras providências.

RECOMENDAÇÕES DA CORREGEDORIA 
NACIONAL DE JUSTIÇA DO CNJ................	 815

RECOMENDAÇÃO Nº 9,  
DE 7 DE MARÇO DE 2013........................................ 	 815
Dispõe sobre a formação e manutenção de arquivo 
de segurança pelos responsáveis pelas serventias do 
serviço extrajudicial de notas e de registro.

RECOMENDAÇÃO Nº 28,  
DE 17 DE AGOSTO DE 2018.................................... 	 816
Recomenda aos tribunais de justiça dos Estados e 
do Distrito Federal a celebração de convênios com 
notários e registradores do Brasil para a instalação 
de centros judiciários de solução de conflitos e cida-
dania (CEJUSCs).

RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 46,  
DE 22 DE JUNHO DE 2020 ..................................... 	 817
Dispõe sobre medidas preventivas para que se evitem 
atos de violência patrimonial ou financeira contra 
pessoa idosa, especialmente vulnerável no período de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacio-
nal (ESPIN), no âmbito das serventias extrajudiciais 
e da execução dos serviços notariais.

RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 47,  
DE 12 DE MARÇO DE 2021 ..................................... 	 817
Dispõe sobre medidas preventivas para que se evitem 
atos de violência patrimonial ou financeira contra 
pessoa idosa, especialmente vulnerável, no âmbito 
das serventias extrajudiciais e da execução dos 
serviços notariais.

RECOMENDAÇÃO CNJ Nº 49,  
DE 03 DE MARÇO DE 2022 ....................................... 	 818
Dispõe sobre a adesão dos órgãos prestadores de 
serviços notariais e de registro à Campanha Sinal 
Vermelho contra a Violência Doméstica.

ORIENTAÇÃO DA CORREGEDORIA  
NACIONAL DE JUSTIÇA DO CNJ................	 820

ORIENTAÇÃO Nº 7,  
DE 07 DE NOVEMBRO DE 2018............................. 	 820
Dispõe sobre a reestruturação periódica das serventias 
extrajudiciais vagas.

PORTARIA CONJUNTA DA PROCURADORIA- 
-GERAL DA FAZENDA NACIONAL – PGFN 
E RECEITA FEDERAL DO BRASIL – RFB....	 821

PORTARIA Nº 1.751,  
DE 2 DE OUTUBRO DE 2014................................... 	 821
Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante 
a Fazenda Nacional.

PORTARIA DA SECRETARIA DE COORDE-
NAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO 
DA UNIÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE 
DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E 
MERCADOS DO MINISTÉRIO DA ECONO- 
MIA – SPUSEDDM/ME .....................................	 825

PORTARIA Nº 24.218,  
DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020............................. 	 825

Estabelece as normas para envio da Declaração 
sobre Operações Imobiliárias em Terrenos da União 
(Doitu) pelos cartórios à Secretaria de Coordenação 
e Governança do Patrimônio da União, da Secreta-
ria Especial de Desestatização, Desinvestimento e 
Mercados, do Ministério da Economia.

INSTRUÇÕES DA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL – RFB.........................	 827

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.112,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010.............................. 	 827

Aprova o programa e as instruções para preenchi-
mento da Declaração sobre Operações Imobiliárias, 
versão 6.1, define regras para a sua apresentação e 
dá outras providências. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.110,  
DE 17 DE OUTUBRO DE 2022*................................. 	 828
Dispõe sobre normas gerais de tributação previden-
ciária e de arrecadação das contribuições sociais 
destinadas à Previdência Social e das contribuições 
devidas a terceiros, administradas pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB).

* Excerto.
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2.  PARTE ESPECIAL

2.1.  REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS

LEIS FEDERAIS...................................................	 835

LEI Nº 765,  
DE 14 DE JULHO DE 1949....................................... 	 835
Dispõe sobre o registro civil de nascimento.

LEI Nº 2.375,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1954.............................. 	 835
Dispõe sobre a inscrição no Registro Público da 
emancipação por outorga do pai ou da mãe.

LEI Nº 3.764,  
DE 25 DE ABRIL DE 1960........................................ 	 835
Estabelece rito sumaríssimo para retificações no 
registro civil.

LEI Nº 6.001,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.............................. 	 836
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

LEI Nº 6.515,  
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977.............................. 	 841
Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal 
e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, 
e dá outras providências.

LEI Nº 6.683,  
DE 28 DE AGOSTO DE 1979.................................... 	 845
Concede anistia e dá outras providências.

LEI Nº 8.069,  
DE 13 DE JULHO DE 1990....................................... 	 846
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.

LEI Nº 8.501,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1992............................. 	 889
Dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado, 
para fins de estudos ou pesquisas científicas e dá 
outras providências.

LEI Nº 8.560,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992.............................. 	 890
Regula a investigação de paternidade dos filhos 
havidos fora do casamento e dá outras providências.

LEI Nº 8.971,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994.............................. 	 891
Regula o direito dos companheiros a alimentos e à 
sucessão.

LEI Nº 9.140,  
DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995.............................. 	 891
Reconhece como mortas pessoas desaparecidas 
em razão de participação, ou acusação de parti-
cipação, em atividades políticas, no período de 2 
de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, e dá 
outras providências.

LEI Nº 9.265,  
DE 12 DE FEVEREIRO DE 1996............................... 	 893
Regulamenta o inciso LXXVII do art. 5º da Constitui-
ção, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários 
ao exercício da cidadania.

LEI Nº 9.278,  
DE 10 DE MAIO DE 1996......................................... 	 893
Regula o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

LEI Nº 9.465,  
DE 7 DE JULHO DE 1997......................................... 	 894
Dispõe sobre fornecimento gratuito de registro ex-
temporâneo de nascimento.

LEI Nº 11.804,  
DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008................................ 	 894
Disciplina o direito a alimentos gravídicos e a forma 
como ele será exercido e dá outras providências.

LEI Nº 11.976,  
DE 7 DE JULHO DE 2009......................................... 	 894
Dispõe sobre a Declaração de Óbito e a realização de 
estatísticas de óbitos em hospitais públicos e privados.

LEI Nº 12.662,  
DE 5 DE JUNHO DE 2012......................................... 	 895
Assegura validade nacional à Declaração de Nas-
cido Vivo – DNV, regula sua expedição, altera a 
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras 
providências.

LEI Nº 13.257,  
DE 8 DE MARÇO DE 2016*...................................... 	 896
Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira 
infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, a Lei nº11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei 
nº 12.662, de 5 de junho de 2012.

LEI Nº 13.444,  
DE 11 DE MAIO DE 2017......................................... 	 901
Dispõe sobre a Identificação Civil Nacional (ICN).

LEI FEDERAL AGRUPADA COM  
SEU DECRETO REGULAMENTADOR.......	 903

LEI Nº 7.116,  
DE 29 DE AGOSTO DE 1983...................................... 	 903
Assegura validade nacional as Carteiras de Identidade 
regula sua expedição e dá outras providências.

LEI Nº 9.454,  
DE 7 DE ABRIL DE 1997.............................................. 	 904
Institui o número único de Registro de Identidade 
Civil e dá outras providências.

*	 Excerto.
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DECRETO Nº 10.977,  
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2023................................. 	 904
Regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
para estabelecer os procedimentos e os requisitos para 
a expedição da Carteira de Identidade por órgãos de 
identificação dos Estados e do Distrito Federal, e a 
Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, para estabelecer o 
Serviço de Identificação do Cidadão como o Sistema 
Nacional de Registro de Identificação Civil.

LEI Nº 13.445,  
DE 24 DE MAIO DE 2017......................................... 	 908
Institui a Lei de Migração.

DECRETO Nº 9.199,  
DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017*............................ 	 922
Regulamenta a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, 
que institui a Lei de Migração.

DECRETOS...........................................................	 928

DECRETO Nº 7.037,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009*............................ 	 928
Aprova o Programa Nacional de Direitos Humanos 
– PNDH-3 e dá outras providências.

DECRETO Nº 7.231, 
DE 14 DE JULHO DE 2010....................................... 	 929
Regulamenta o art. 29, incisos I, II e III, da Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os 
registros públicos, e dá outras providências.

DECRETO Nº 8.727,  
DE 28 DE ABRIL DE 2016......................................... 	 929
Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento 
da identidade de gênero de pessoas travestis e tran-
sexuais no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional.

DECRETO Nº 9.929,  
DE 22 DE JULHO DE 2019....................................... 	 930
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Informações de 
Registro Civil - Sirc e sobre o seu comitê gestor.

DECRETO Nº 10.063,  
DE 14 DE OUTUBRO DE 2019................................. 	 932
Dispõe sobre o Compromisso Nacional pela Erradica-
ção do Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação 
do Acesso à Documentação Básica, o Comitê Gestor 
Nacional do Compromisso Nacional pela Erradicação 
do Sub-registro Civil de Nascimento e Ampliação 
da Documentação Básica e a Semana Nacional de 
Mobilização para o Registro Civil de Nascimento e 
a Documentação Básica.

* Excerto.

RESOLUÇÕES.....................................................	 936

RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA (CNJ) E DO CONSELHO NACIONAL  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP)

RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 03,  
DE 19 DE ABRIL DE 2012  
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) E DO 
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
(CNMP)........................................................................ 	 936
Dispõe sobre o assento de nascimento de indígena no 
Registro Civil das Pessoas Naturais.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ

RESOLUÇÃO Nº 155,  
DE 16 DE JULHO DE 2012,  
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ..... 	 937
Dispõe sobre traslado de certidões de registro civil de 
pessoas naturais emitidas no exterior.

RESOLUÇÃO Nº 175,  
DE 14 DE MAIO DE 2013, DO CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA – CNJ..................................................... 	 940
Dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento 
civil, ou de conversão de união estável em casamento, 
entre pessoas de mesmo sexo.

RESOLUÇÃO Nº 270,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018, DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ................................. 	 940
Dispõe sobre o uso do nome social pelas pessoas trans, 
travestis e transexuais usuárias dos serviços judiciá-
rios, membros, servidores, estagiários e trabalhadores 
terceirizados dos tribunais brasileiros.

RESOLUÇÃO Nº 402,  
DE 28 DE DE JUNHO DE 2021, DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ................................. 	 942
Dispõe sobre ações de caráter informativo, no âmbito 
do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, 
para melhor preparação para o casamento civil, e 
dá outras providências.

RESOLUÇÃO DO COMITÊ  
GESTOR DO SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL

RESOLUÇÃO Nº 01,  
DE 09 DE JULHO DE 2015....................................... 	 943
Dispõe sobre a padronização dos procedimentos para 
envio de dados pelas serventias de registro civil de 
pessoas naturais ao Sistema Nacional de Informações 
de Registro Civil – Sirc.

RESOLUÇÃO Nº 4,  
DE 28 DE MAIO DE 2019......................................... 	 944
Dispõe sobre o compartilhamento de dados do Sistema 
Nacional de Informações de Registro Civil - Sirc.

RESOLUÇÃO Nº 8,  
DE 02 DE DEZEMBRO DE 2021................................. 	 947
Regulamenta o § 6º do artigo 7º do Decreto nº 9.929 
de 22 de julho de 2019.
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA (CFM)

RESOLUÇÃO Nº 2.320, 
DE 1º DE SETEMBRO DE 2022 DO CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA (CFM).................................. 	 948
Adota normas éticas para a utilização de técnicas de 
reprodução assistida – sempre em defesa do aperfeiço-
amento das práticas e da observância aos princípios 
éticos e bioéticos que ajudam a trazer maior segurança 
e eficácia a tratamentos e procedimentos médicos, 
tornando-se o dispositivo deontológico a ser seguido 
pelos médicos brasileiros e revogando a Resolução 
CFM nº 2.294, publicada no Diário Oficial da União 
de 15 de junho de 2021, Seção I, p. 60.

PROVIMENTOS DO CONSELHO  
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ....................	 951

PROVIMENTO Nº 12,  
DE 06 DE AGOSTO DE 2010.................................... 	 951
Determinar que seja remetido, em forma que preserve 
o sigilo, para cada uma das 27 Corregedorias Gerais 
dos Tribunais de Justiça, o CD com os nomes e ende-
reços dos alunos que, naquela unidade da Federação, 
não possuem paternidade estabelecida, segundo os 
dados do Censo escolar.

PROVIMENTO Nº 13,  
DE 03 DE SETEMBRO DE 2010............................... 	 952
Dispõe sobre a emissão de certidão de nascimento 
nos estabelecimentos de saúde que realizam partos.

PROVIMENTO Nº 14,  
DE 29 DE ABRIL DE 2011......................................... 	 956
Dispõe sobre a emissão de certidões pelos Ofícios 
de Registro Civil das Pessoas Naturais em papel de 
segurança unificado fornecido pela Casa da Moeda 
do Brasil.

PROVIMENTO Nº 15, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011.............................. 	 957
Dispõe sobre a emissão de certidões pelos Ofícios 
de Registro Civil das Pessoas Naturais em papel de 
segurança unificado fornecido pela Casa da Moeda 
do Brasil e o início de sua utilização obrigatória.

PROVIMENTO Nº 16,  
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2012............................... 	 958
Dispõe sobre a recepção, pelos Oficiais de Registro Civil 
das Pessoas Naturais, de indicações de supostos pais 
de pessoas que já se acharem registradas sem paterni-
dade estabelecida, bem como sobre o reconhecimento 
espontâneo de filhos perante os referidos registradores.

PROVIMENTO Nº 26,  
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012.............................. 	 960
Dispõe sobre o “Projeto Pai Presente – 2012”

PROVIMENTO Nº 28,  
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2013................................. 	 961
Dispõe sobre o registro tardio de nascimento, por 
Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, nas 
hipóteses que disciplina.

PROVIMENTO Nº 37,  
DE 7 DE JULHO DE 2014......................................... 	 964
Dispõe sobre o registro de união estável no Livro "E" 
do registro civil das pessoas naturais, sobre o termo 
declaratório de reconhecimento e dissolução de união 
estável lavrado perante o registro civil das pessoas 
naturais, sobre a alteração extrajudicial do regime 
de bens na união estável e sobre a conversão da união 
estável em casamento.

PROVIMENTO Nº 46,  
DE 16 DE JUNHO DE 2015...................................... 	 969
Revoga o Provimento 38 de 25/07/2014 e dispõe sobre 
a Central de Informações de Registro Civil das Pessoas 
Naturais – CRC.

PROVIMENTO Nº 51,  
DE 22 DE SETEMBRO DE 2015............................... 	 971
Dispõe sobre a averbação de carta de sentença ex-
pedida após homologação de sentença estrangeira 
relativa a divórcio ou separação judicial.

PROVIMENTO Nº 53,  
DE 16 DE MAIO DE 2016......................................... 	 972
Dispõe sobre a averbação direta por Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais da sentença estrangeira 
de divórcio consensual simples ou puro, no assento 
de casamento, independentemente de homologação 
judicial.

PROVIMENTO Nº 63,  
DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017............................. 	 972
Institui modelos únicos de certidão de nascimento, 
de casamento e de óbito, a serem adotadas pelos 
ofícios de registro civil das pessoas naturais, e dispõe 
sobre o reconhecimento voluntário e a averbação da 
paternidade e maternidade socioafetiva no Livro “A” e 
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(Fiagro); e dá outras providências. 

LEI Nº 8.692,  
DE 28 DE JULHO DE 1993....................................... 	 1296
Define planos de reajustamento dos encargos mensais 
e dos saldos devedores nos contratos de financiamentos 
habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação e dá outras providências.

LEI Nº 8.847,  
DE 28 DE JANEIRO DE 1994................................... 	 1299
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR) e dá outras providências.

LEI Nº 9.393,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996.............................. 	 1299
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Ter-
ritorial Rural – ITR, sobre pagamento da dívida 
representada por Títulos da Dívida Agrária e dá 
outras providências.

LEI Nº 9.514,  
DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997............................. 	 1304
Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá 
outras providências.

LEI Nº 10.150,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000.............................. 	 1310
Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilidades 
do Fundo de Compensação de Variações Salariais – 
FCVS; altera o Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro 
de 1988, e as Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de 
março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho 
de 1993, respectivamente; e dá outras providências.

LEI Nº 10.188,  
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001............................... 	 1319
Cria o Programa de Arrendamento Residencial, 
institui o arrendamento residencial com opção de 
compra e dá outras providências.

LEI Nº 10.257,  
DE 10 DE JULHO DE 2001....................................... 	 1322
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Fe-
deral, estabelece diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências.

LEI Nº 10.998,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004.............................. 	 1331
Altera o Programa de Subsídio à Habitação de 
Interesse Social.
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Dispõe sobre a revitalização do setor ferroviário, 
altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências.

LEI Nº 11.795,  
DE 8 DE OUTUBRO DE 2008................................... 	 1334
Dispõe sobre o Sistema de Consórcio.

LEI Nº 12.024,  
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Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, que tratam de patrimônio 
de afetação de incorporações imobiliárias; dispõe 
sobre o tratamento tributário a ser dado às receitas 
mensais auferidas pelas empresas construtoras nos 
contratos de construção de moradias firmados dentro 
do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, 
atribui à Agência Nacional de Telecomunicações 
– ANATEL as atribuições de apurar, constituir, fis-
calizar e arrecadar a Contribuição para o Fomento 
da Radiodifusão Pública; altera as Leis nos 11.196,
de 21 de novembro de 2005, 11.652, de 7 de abril
de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.826, 
de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 de setembro
de 1974, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 8.668,
de 25 de junho de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de
1993, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, e 11.941, de 27 de maio de 2009; e 
dá outras providências.

LEI Nº 13.089,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2015................................... 	 1343
Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e dá outras providências.

LEI Nº 13.097,  
DE 19 DE JANEIRO DE 2015*.................................. 	 1347
Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/
Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes 
sobre a receita de vendas e na importação de partes 
utilizadas em aerogeradores; prorroga os benefícios 
previstos nas Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 9.440, de 14 de março de 1997, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
12.024, de 27 de agosto de 2009, e 12.375, de 30 de 
dezembro de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, 
de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a de-
volução ao exterior ou a destruição de mercadoria 
estrangeira cuja importação não seja autorizada; 
altera as Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
12.546, de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13 de 
maio de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.774, de 
17 de setembro de 2008, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.522, de 
19 de julho de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 
10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 2 de maio 
de 1979, 7.433, de 18 de dezembro de 1985, 11.977, de 

* Excerto.

7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, de 11 de janeiro 
de 2013, 11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, de 
15 de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, 6.360, de 23 de setembro de 1976, 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, 12.850, de 2 de agosto de 
2013, 5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 
julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 12 de maio de 
1978, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 8.080, de 19 
de setembro de 1990, 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, 13.043, de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
12.096, de 24 de novembro de 2009, 11.482, de 31 de 
maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o 
Decreto-Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, e o Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972; revoga dispositivos 
das Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.360, de 
23 de setembro de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 
1989, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.973, de 13 de 
maio de 2014, 8.177, de 1º de março de 1991, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de novembro de 
1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941; e dá outras providências.

LEI Nº 13.139,  
DE 26 DE JUNHO DE 2015...................................... 	 1355
Altera os Decretos-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 
1946, nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, a Lei nº 
9.636, de 15 de maio de 1998, e o Decreto-Lei nº 1.876, 
de 15 de julho de 1981; dispõe sobre o parcelamento 
e a remissão de dívidas patrimoniais com a União; e 
dá outras providências.

LEI Nº 13.178,  
DE 22 DE OUTUBRO DE 2015................................ 	 1360
Dispõe sobre a ratificação dos registros imobiliários 
decorrentes de alienações e concessões de terras 
públicas situadas nas faixas de fronteira; e revoga o 
Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975, e a Lei 
nº 9.871, de 23 de novembro de 1999.

LEI Nº 13.240,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.............................. 	 1361
Dispõe sobre a administração, a alienação, a transfe-
rência de gestão de imóveis da União e seu uso para 
a constituição de fundos; altera a Lei nº 9.636, de 15 
de maio de 1998, e os Decretos-Lei nºs 3.438, de 17 de 
julho de 1941, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, 
de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987; e revoga dispositivo da Lei nº 13.139, de 26 
de junho de 2015.
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LEI Nº 13.259,  
DE 16 DE MARÇO DE 2016..................................... 	 1368
Altera as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para 
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na hipótese de ganho de capital em decorrência da 
alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 
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XI do art. 156 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
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da atualização da planta de valores, para efeito do 
cálculo do valor do domínio pleno do terreno a que 
se refere o § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 
21 de dezembro de 1987, e dá outras providências.
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bana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos 
assentados da reforma agrária e sobre a regularização 
fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 
mecanismos para aprimorar a eficiência dos proce-
dimentos de alienação de imóveis da União; altera 
as Leis nos 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,13.001, de 
20 de junho de 2014, 11.952, de 25 de junho de 2009, 
13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
12.512, de 14 de outubro de 2011, 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho 
de 2009, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 11.124, 
de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de 
maio de 2012, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 
de maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, 
a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 
2001, e os Decretos-Leis nºs 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; 
revoga dispositivos da Lei Complementar nº 76, de 6 
de julho de 1993, e da Lei nº13.347, de 10 de outubro 
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LEI Nº 13.476,  
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ativos financeiros e valores mobiliários objeto de 
registro ou de depósito centralizado, e a Lei nº 13.097, 
de 19 de janeiro de 2015; e revoga dispositivo da Lei 
nº 10.931, de 2 de agosto de 2004.
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por resoluções do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos 
de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a 

designação nacional de pessoas investigadas ou 
acusadas de terrorismo, de seu financiamento ou de 
atos a ele correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, 
de 16 de outubro de 2015.

LEI Nº 14.011,  
DE 10 DE JUNHO DE 2020...................................... 	 1414
Aprimora os procedimentos de gestão e alienação 
dos imóveis da União; altera as Leis nos 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 9.636, de 15 de maio de 1998, 
13.240, de 30 de dezembro de 2015, 13.259, de 16 de 
março de 2016, e 10.204, de 22 de fevereiro de 2001, 
e o Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
revoga dispositivos das Leis nos 9.702, de 17 de novem-
bro de 1998, 11.481, de 31 de maio de 2007, e 13.874, 
de 20 de setembro de 2019; e dá outras providências.

LEI Nº 14.118,  
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Institui o Programa Casa Verde e Amarela; altera 
as Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.100, de 5 
de dezembro de 1990, 8.677, de 13 de julho de 1993, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 11.977, de 7 de julho 
de 2009, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 13.465, de 
11 de julho de 2017, e 6.766, de 19 de dezembro de 
1979; e revoga a Lei nº 13.439, de 27 de abril de 2017.

LEI Nº 14.119,  
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Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais; e altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, para adequá-las à nova política.

LEI Nº 14.430,  
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Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Seguro 
(LRS) por Sociedade Seguradora de Propósito Es-
pecífico (SSPE), sobre as regras gerais aplicáveis à 
securitização de direitos creditórios e à emissão de 
Certificados de Recebíveis e sobre a flexibilização do 
requisito de instituição financeira para a prestação 
do serviço de escrituração e de custódia de valores 
mobiliários; altera as Leis nºs 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, 4.594, de 29 de dezembro 
de 1964, e o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.514, de 20 
de novembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, 12.810, de 15 de 
maio de 2013, 13.331, de 1º de setembro de 2016, e 
13.986, de 7 de abril de 2020.

LEIS FEDERAIS AGRUPADAS COM SEUS 
DECRETOS REGULAMENTADORES.........	 1440

LEI Nº 4.504,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964............................. 	 1440
Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras pro-
vidências.
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